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U  O  príncipe  regente  Faqo  saber  aos  que  es- 
te Alvará  com  forqa  de  Lei  virem,  que  em  Coiísulta  , 
a  que  Mandei  proceder  pela  Real  Junta  do  Commercio  , 
Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  do  Estado  do  Bra- 
zil,  e  Domínios  Ultramarinos,  Me  foi  presente,  que 
podendo  da  disposição  do  paragrafo  segundo  do  Alvará 
de  vinte  e  oito  de  Abril  de  mil  oirocemosi  e  nove  seguir- 
se  na  prática  algum  embaraqo  ,  e  retardamento  ao  livre 
giro  do  Commercio,  em  quanto  Ordena  que  os  donos 
das  mercadorias  para  poderem  gozar  do  perdão  dos  Di- 
reitos de  Entrada  estio  indistinctamente  obrigados  a  verificar  com  Certido-s  , 
e  Clarezas  competentes ,  que  todas  ellas  são  de  manufactura  Portugueza ,  e  a 
indicar  a  Fabrica  donde  sahírao;  Querendo  remover  ainda  os  mais  pequenos 
inconvenientes,  e favorecer  por  todos  os  meios  a  prompta  circularão,  de  que 
ranto  depende  a  prosperidade  do  Commercio;  vSou  Servido,  Conformando- 
Me  com  o  parecer  da  mencionada  Consulta,  Ordenar  em  Declaração  ,  e  Am- 
pliação do  referido  paragrafo  segundo  do  Alvará  de  vinte  e  oito  de  Abril  de 
mil  oitocentos  e  nove,  o  seguinte: 

As  mercadorias  que  somente  te  fabrlcao  em  Portugal ,  e  que  não  vem 
de  fora  ,  gozarão  do  beneficio  do  mencionado  paragrafo  segundo  independen- 
remenre  de  serem  legalizadas,  ou  dealguma  outra  prova  extrínseca,  bastando 
o  conhecimento  que  delias  devem  ter  os  Officiaes  das  Alfandegas  a  supprir  a 
qualificação;  aquellas  mercadorias  porém  que  se  podem  confundir  com  outras 
similhantes,  introduzidas  pelos  Estrangeiros,  sendo  em  quantidades  módicas, 
Fe  entregarão  ás  Partes  livres  dos  Direitos  de  Entrada  ♦  huma  vez  que  jurem 
perante  os  Juizes  das  Alfandegas ,  que  são  de  manufactura  Portugueza  ;  e  sen.- 
do  em  partidas  em  grande  as  ditas  mercadorias  que  se  podem  confundir  com 
as  fabricadas  fora  do  Reino  ,  então  as  Partes  que  quizerem  gozar  da  isenqáo 
dos  sobreditos  Direitos ,  serão  obrigadas  a  apresenrar  Certidões  passadas  na 
forma  do  costume  pela  Real  Junta  do  Commercio  de  Lisboa  no  caso  de  vi- 
rem daquelle Porto  embarcadas,  e  vindo  de  qualquer  outro  de  Portugal ,  apre- 
sentarão Certidões  passadas  pelos  Superintendentes,  e  Conservadores  das  Fa- 
bricas onde  os  houver,  e  na  falta  delles  pelos  Magistrados  dos  Porros,  nas 
quaes  se  conteste  serem  as  ditas  mercadorias  de  manufactura  Portugueza ,  in- 
dicando-se  a  Fabrica  donde  sahírão  j  e  taes  Certidões  obterão  nas  Alfandegas 
deste  Estado  do  Brazil ,  e  dos  Meus  Domínios  Ultramarinos,  a  mesma  va- 
lidade que  tem  aquellas  que  são  expedidas  pela  diia  Real  Junta  do  Commer- 
cio de  Lisboa. 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Consciên- 
cia e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Concelho  da  Minha  Real 
íazenda;  Regedor  da  Casa  da  Supplicacão ;  Real  Junta  do  Commercio,  Agri« 
cultura,  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brazil,  e  Dominios  Ultra- 
marinos ;  e  a  todos  os  mais  Tribunaes ,  e  Ministros  de  Justiça ,  a  quem  o  co- 
nhecimento deste  Alvará  pertencer,  o  cumprão,  e  guardem',  como  nelle  se 
contem  sem  embargo  de  quaesquer  Leis  em  contrario ,  que  todas  Hei  por 
derogadas  para  este  eíFeito  somente ,  como  se  delias  Fizesse  expressa ,  e  indi- 
vidua menqão.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancelíaria,  posto  que 
por  elia  nao  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  eíFeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  tre- 
ze de  Julho  de  mil  oitocentos  e  onze. 

príncipe  : 
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YfLvara  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Fossa  Alteza  Real  em  Declaração , 
e  ampliação  do  paragrafo  segundo  do  Alvará    de  vinte  e  oito  de  Abríl  de 
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fnil  oitocentos  e  nove  ^  Hd  por  bem  Determinar  o  modo  mais  fácil  de  se  le- 
galizarem as  mercadorias  de  manufactura  Portugucza ,  para  que  possãa 
gozar  do  beneficio  da  isenção  dos  Direitos  de  Entrada  nos  Portos  deste  Es- 
tado do  Brazil,  e  dos  Dominios  Ultramarinos  ^  concedido  no  referido  para- 
grafo segundo ;  tudo  na  forma  acima  expôs  ia. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  vinte  e  sete  de  Ju- 
nho de  mil  oitocentos  e  onze ,  tomada  em  Consuka  da  Real  Junta  do  Com- 
mercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do  Drazil,  e  Do- 
minios Ultramarinos  de  nove  de  Marqo  do  dito  anno. 


Leonardo  Pinheiro  de  Vasconcellos. 

Manoel  Moreira  de  Figueiredo, 
Manoel  Moreira  de  Figueiredo   o  fez  escrever. 
Braz  Martins  Costa  Passos  o  kz. 


_  Registado  nesta  Secretaria  da  Real  Junta  do  Commercio ,  Agricultura , 
Fabricas ,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brazil ,  e  Dominios  Ultramarinos  a 
folhas  noventa  e  duas  do  Livro  primeiro  de  Leis,  Alvarás,  e Decretos.  Rio 
de  Janeiro  quinze  de  Julho  de  mií  oitocentos  e  onze. 


J§sé  Joaquim  Mereira. 


Na  Impressão  Regia. 


